
 

 

AO EXCELENTÍSSIMO SENHOR PREGOEIRO DO PREGÃO ELETRÔNICO PREGÃO 
ELETRÔNICO 045/2026 / RC 508183/2026 

 

 

Objeto: REGISTRO DE PREÇOS PARA AQUISIÇÃO DE MATERIAIS DESCARTÁVEIS 
(SACO E PAPÉIS ESPECIAIS) PARA O CENTRO DE DISTRIBUIÇÃO DO SESC/SC. 

PREGÃO ELETRÔNICO 045/2026 

RC 508183/2026 

Órgão/Entidade licitante: SERVIÇO SOCIAL DO COMÉRCIO – ADMINISTRAÇÃO 
REGIONAL NO ESTADO DE SANTA CATARINA - SESC/SC. 

Data e horário da Abertura da Sessão: 09/06/2026. 

 

 

ATENÇÃO  Afrontas manifestas à jurisprudência do TCE/SC  
Impugnação de índole cooperativa que busca a correção do 
processo licitatório e do Edital sem a necessidade de levar o caso à 
Corte de Contas  Eventual processo no TCE/SC que terá o condão 
de paralisar o certame  Processo que também demandará 
seguidas manifestações da Administração. 

 Risco de atraso injustificado no andamento do processo 
licitatório  Risco de retrabalho desnecessário aos agentes 
púbicos  Pleito de acolhimento na via administrativa. 

 

 

RAVI INDÚSTRIA E COMERCIO DE MATERIAIS EM GERAL LTDA, pessoa jurídica de 
direito privado, com sede à Rua Nicolino Stoffa, n 51, Bairro Limão, - São Paulo/SP - CEP 
02550-020, Inscrita no CNPJ (MF) sob nº 23.749.598/0001-11, por meio de seu advogado que 
abaixo subscreve vem respeitosamente à presença de Vossa Excelência, tempestivamente, com 
fundamento no item 22 do Edital e demais dispositivos legais e regulamentares aplicáveis 
manejar a presente 

IMPUGNAÇÃO AO EDITAL 

Tendo em vista as ilegalidades e irregularidades constatadas no certame em referência. 

A sessão de abertura está prevista para ocorrer em 09/06/2026. 



 

 

Considerando o prazo de 5 dias úteis anteriores a essa data, e ainda, o feriado de 
04/06/2026: 08/06/2026 (segunda-feira) - 1.º dia útil anterior / 05/06/2026 (sexta-
feira) - 2.º dia útil anterior / 04/06/2026 (quinta-feira) - feriado /  03/06/2026 
(quarta-feira) - 3.º dia útil anterior / 02/06/2026 (terça-feira) - 4.º dia útil anterior / 
1°/06/2026 (segunda-feira) - 5.º dia útil anterior. 

Portanto, o último dia para apresentar a impugnação ocorrerá em 1°/06/2026. Comprova-se, 
dessa forma, a tempestividade. 

Por tais razões, requeremos respeitosamente que estas razões sejam conhecidas. 

 

- I. MÉRITO - 

1. CRITÉRIOS DE SUSTENTABILIDADE INSUFICIENTES 

1.1. O PROBLEMA: 

O SESC exige especificações ambientalmente sustentáveis APENAS no item 01 do Lote 17. No 
entanto, deixa de exigir a biodegradação justamente para itens confeccionados com plástico e 
destinados a uso único e cujo impacto ambiental é significativo, como é o caso dos seguintes: 

Lote Item Descrição completa Quantidade 

03 01 EMBALADOR DE GUARDA CHUVA REFIL 48 

09 01 a 06 SACOS PLÁSTICOS DE LIXO 4080 (soma) 

10 01 e 02 SACOS PLÁSTICOS DE LIXO BRANCO 1320 (soma) 

11 01 a 04 SACO PLÁSTICO DE LIXO MARROM 1080 (soma) 

12 01 a 07 SACO PLÁSTICO DE LIXO PRETO 11280 (soma) 

13 01 a 07 SACO PLÁSTICO DE LIXO TRANSPARENTE 3624 (soma) 

14 01 SACO PLÁSTICO PARA ALIMENTO 12X15CM PCT 

1KG 

168 

15 03 SACO PLÁSTICO PARA ALIMENTO 50X70CM PCT 

1 KG 

600 



 

 

16 01 SACO PLÁSTICO PARA AMOSTRAGEM, MED. 

20X35CM, COM TARJA 

1400 

17 01 SACOLA PLÁSTICA BIODEGRADÁVEL 38X48 CM - 

O único item sustentável (biodegradável) 

300 

18 01 SACO PLÁSTICO PARA ALIMENTO 168 

TOTAL, excluído o item 01 do Lote 17, “biodegradável” 23.768 

E isso, com o devido respeito, é amplamente irregular, conforme prova o exame da legislação 
aplicável – especialmente o Regulamento de Licitações e Contratos do SESC, que rege as 
licitações desse Ente. 

Podemos inferir que a eleição do objeto é, de fato, ato discricionário. 

Mas essa discricionariedade não é absoluta, devendo obediência aos ditames legais, conforme 
lição de Maria Sylvia Zanella Di Pietro1: 

A fonte da discricionariedade é a própria lei; aquela só existe nos 
espaços deixados por esta. (...). É amplo o âmbito de atuação 
discricionária do SESC Pública. Só que a discricionariedade nunca 
é total, já que alguns aspectos são sempre vinculados à lei. 

Entre as normas que limitam a discricionariedade da eleição do objeto estão as que impõem 
especificações com critérios de sustentabilidade ambiental. 

Portanto, a eleição do objeto é discricionária, mas tem como limitador a obrigatoriedade de 
inserir especificações sustentáveis no descritivo dos bens a serem contratados, sob pena de 
ilegalidade. 

 

1.2. LEGISLAÇÃO APLICÁVEL QUE OBRIGA O SESC A EXIGIR PRODUTOS 
AMBIENTALMENTE SUSTENTÁVEIS COMO REGRA, E NÃO COMO EXCEÇÃO: 

É inquestionável a obrigatoriedade de o SESC inserir, no descritivo dos bens que almeja 
adquirir, especificações que contemplem critérios objetivos de sustentabilidade ambiental. 

Essa premissa é assentada em dispositivos aplicáveis ao Ente Licitante, “ex vi” do 
Regulamento de Licitações e Contratos do SESC atualizado pela Resolução do Conselho 

Nacional 1.593/2024: 

Art. 23. Os editais de licitação e os processos de contratações diretas 
atenderão, sempre que possível, às seguintes diretrizes, referentes à 
sustentabilidade: 

 
1 Di Pietro, Maria Sylvia Zanella Direito administrativo / Maria Sylvia Zanella Di Pietro. – 30.ed. Rev., atual. e 
ampl. – Rio de Janeiro: Forense, 2017. 



 

 

I - estímulo à adoção de padrões sustentáveis de produção e 
utilização; (...) 

IV - menor impacto sobre recursos naturais como flora, fauna, ar, 
solo e água; (...) 

XI - origem sustentável dos recursos naturais utilizados nos bens e 
serviços contratados. 

Ocorre que a determinação não está apenas da referida norma, mas também consta do Código 
Estadual do Meio Ambiente instituído pela Lei Estadual 14.675/2009 – aplicável não 
apenas à Administração Direta catarinense, mas a todo e qualquer ente licitante – inclusive 
o SESC: 

Art. 262. As entidades e os órgãos do SESC pública estadual devem 
optar, preferencialmente, nas suas compras e contratações, pela 
aquisição de produtos de reduzido impacto ambiental, que sejam 
duráveis, advindos de recursos naturais renováveis, não perigosos, 
recicláveis, reciclados e passíveis de reaproveitamento, devendo 
especificar essas características na descrição do objeto das 
licitações, observadas as formalidades legais. 

O artigo 262 do Código Estadual do Meio Ambiente determina – não sugere, mas impõe – que 
a prioridade nas aquisições é por produtos sustentáveis. Ou seja: havendo dois produtos, sendo 
um sustentável e outro não sustentável, a preferência deve, necessariamente, recair sobre o 
sustentável, sob pena de inequívoca ilegalidade. 

Esses dispositivos mostram que o Legislador e o Regulamentador interno do SESC impôs ao 
Ente a obrigação de realizar atos concretos visando a concretizar o desenvolvimento nacional 
sustentável, que, como já mencionado, é objetivo da licitação. 

 

1.3. CASO CONCRETO 

A compra prevê o descarte de grande volume de produtos de plástico – 23.768 itens – que, 
ao final de sua vida útil, serão encaminhados diretamente aos aterros sanitários, onde 
permanecerão por centenas de anos até sua completa decomposição.  

Isso demonstra que o impacto ambiental da contratação não é uma abstração. 

Diferentemente de resíduos orgânicos ou recicláveis de rápida decomposição, os plásticos 
convencionais possuem estrutura resistente que os torna persistentes no ambiente por 
séculos. 

Ao serem depositados em aterros sanitários, esses materiais ocupam espaço físico significativo, 
contribuindo diretamente para o esgotamento da capacidade útil dessas estruturas. A 
sobrecarga dos aterros sanitários, por sua vez, acarreta a necessidade de novas concessões, 
amplia os custos de gestão de resíduos e impõe desafios técnicos e territoriais aos municípios, 
que enfrentam crescente dificuldade para licenciar e instalar novas áreas de disposição final. 

Além disso, o acúmulo de plásticos em aterros sanitários compromete a eficiência operacional 
desses sistemas. A presença de materiais não biodegradáveis dificulta a compactação dos 
resíduos, aumenta o volume total armazenado e interfere na dinâmica de decomposição dos 
demais componentes. O resultado é a antecipação do encerramento da vida útil do aterro 
sanitário, com impactos diretos sobre o orçamento público, a saúde ambiental e a 



 

 

segurança sanitária da população. 

O Regulamento de Licitações e Contratos do SESC dispõe: 

Art. 23. Os editais de licitação e os processos de contratações diretas 
atenderão, sempre que possível, às seguintes diretrizes, referentes à 
sustentabilidade: 

A literalidade do dispositivo é categórica: o verbo “atenderão” está no imperativo, impondo 
obrigação. O qualificativo “sempre que possível” não abre margem para discricionariedade 
ampla, mas estabelece um critério objetivo: havendo alternativas sustentáveis, estas 
“sempre” devem ser obrigatoriamente adotadas. 

Portanto, a regra é clara: a inclusão de especificações sustentáveis no objeto da licitação é 
mandatória sempre que existirem opções viáveis. 

O SESC só pode deixar de fazê-lo mediante comprovação técnica de absoluta impossibilidade, 
demonstrando que não há alternativas sustentáveis disponíveis no mercado ou compatíveis 
com a finalidade do contrato. 

Esse entendimento reforça que a sustentabilidade não é exceção, mas padrão. 

No caso concreto, trata-se de aquisição de sacos plásticos destinados a finalidades diversas. O 
mercado nacional dispõe, de forma consolidada, de opções biodegradáveis para sacos plásticos 
que atendem às especificações usuais. Essa disponibilidade técnica e comercial torna viável, 
em termos objetivos, a exigência de biodegradabilidade para todos os itens equivalentes do 
edital. 

Diante dessa realidade de mercado, o SESC estava obrigado a considerar as alternativas 
sustentáveis ao formular o descritivo dos itens. 

A exigência de sustentabilidade não pode ser aplicada de modo fragmentado: admitir 
biodegradação em apenas um item enquanto os demais, de mesma natureza e função, 
permanecem descritos como plástico comum, contraria a literalidade do artigo 23 do 
Regulamento de Licitações e Contratos do SESC, que, como vimos, exige uniformidade na 
adoção de critérios sustentáveis sempre que existam alternativas viáveis. 

O SESC só pode afastar a aplicação da especificação sustentável mediante comprovação técnica 
robusta de impossibilidade, demonstrando que não há alternativas sustentáveis disponíveis ou 
compatíveis com a finalidade contratual. 

Não há nos autos qualquer prova de tal impossibilidade para os sacos plásticos em geral; ao 
contrário, a oferta de produtos biodegradáveis no mercado afasta a justificativa para exceção. 
A simples alegação de conveniência ou de preferência por material tradicional não supre o ônus 
probatório exigido para afastar a regra normativa. 

Concluir pela manutenção do formato atual do Edital, em que apenas um item exige 
biodegradação, equivaleria a permitir que a exceção se torne regra administrativa, em afronta 
ao comando normativo. A correção do Edital é, pois, medida de legalidade e de coerência 
normativa: quando o mercado oferece alternativas sustentáveis, o SESC deve adotá-las e só 
poderá deixar de fazê-lo mediante prova técnica da inexistência de alternativas. 

Por essas razões, impõe-se a revisão do edital. 

O descritivo de todos os itens relativos a sacos plásticos deve ser alterado para exigir 
especificação biodegradável, com parâmetros técnicos claros que assegurem desempenho 



 

 

equivalente ao dos produtos convencionais. Essa adequação é necessária para garantir 
conformidade com o Regulamento de Licitações e Contratos do SESC, promover a 
sustentabilidade nas contratações e evitar tratamento desigual entre itens de mesma natureza. 

Como já vimos, o Edital solicita biodegradação apenas para o item 01 do Lote 17: 

 

No entanto, nem mesmo nesse caso o SESC viabiliza atingir o objetivo sustentável da licitação, 
pois: 

a) Não especifica o tipo de biodegradação – se aeróbica ou 
anaeróbica – lacuna grave que possibilita a inefetividade da política 
ambiental; 

b) Sugere marca que não é biodegradável; 

c) Não exige laudo técnico de conformidade para comprovar a 
biodegradação. 

Passemos a tratar dessas questões nos próximos tópicos, trazendo uma exposição completa 
para subsidiar a decisão. 

 

1.4. NECESSIDADE DE ESPECIFICAR O TIPO DE BIODEGRADAÇÃO NO EDITAL: 

Em termos gerais, um produto passa a ser considerado biodegradável após a inserção de 
aditivos químicos “pró-biodegradantes” em sua composição. Dessa forma, por exemplo, o 
polietileno é um plástico “convencional” que, durante o processo de fabricação, recebe um 
aditivo químico pró-biodegradante que permite que as cadeias moleculares sejam processadas 
por micro-organismos. Esses agentes biológicos são capazes de metabolizar o material plástico 
num processo análogo à digestão. Ao final, o plástico é transformado em biomassa, água e gás 
inofensivos ao meio ambiente (2). 

Há dois regimes distintos de biodegradação, a depender do tipo de aditivo pró-
biodegradante (3): 

a) A biodegradação aeróbica, que depende da ação de micro-
organismos que só sobrevivem na presença de oxigênio, como usinas 

 
2 Fonte: PIRES, Jéssica Pereira. Estudo da degradação de blendas de polipropileno 

com aditivos comerciais. Porto Alegre: Pontifícia Universidade Católica do Rio 

Grande do Sul, 2020. 
3 Nesse sentido: “A biodegradação anaeróbica ocorre sem a presença de oxigênio e 

geralmente acontece em locais como aterros sanitários ou lagos. Nesses ambientes, 

os microrganismos usam compostos diferentes para sobreviver e liberar energia. Esse 

tipo de decomposição gera gases como o metano. Apesar disso, o metano pode ser 

capturado e usado como fonte de energia, diminuindo assim o impacto ambiental.” 

Fonte: https://123ecos.com.br/docs/biodegradacao/?utm_source=copilot.com 

https://123ecos.com.br/docs/biodegradacao/?utm_source=copilot.com


 

 

de compostagem ou descarte a céu aberto. 

b) A biodegradação anaeróbica, que se processa mediante a 
metabolização de micro-organismos anaeróbicos e apenas em 
ambientes pobres em oxigênio, como os aterros sanitários. 

A matriz de descarte brasileira é centrada nos aterros sanitários, conforme as disposições do 
inciso VIII do artigo 3° da Lei 12.305/2010, que instituiu a Política Nacional de Resíduos 
Sólidos. 

Essa destinação também está em conformidade com o Código Estadual do Meio Ambiente 
instituído pela Lei Estadual 14.675/2009: 

Art. 28-A. Para os fins previstos nesta Lei entende-se por: (...) 

XIX – disposição final de resíduos sólidos: procedimento de confinamento 
de resíduos no solo, visando à proteção da saúde pública e a qualidade 
do meio ambiente, podendo ser empregada a técnica de engenharia 
denominada como aterro sanitário, aterro industrial ou aterro de 
resíduos da construção civil. 

Como é de amplo conhecimento, o Município de Florianópolis já destina os seus resíduos 
sólidos para aterros sanitários. 

Logo, considerando que os aterros sanitários são a matriz de descarte dos Municípios 
consorciados, é de rigor reconhecer que os materiais plásticos oriundos desta contratação 
serão descartados em aterros sanitários. 

Aterros sanitários são notoriamente anaeróbicos devido ao processo de compactação de 
camadas de resíduos e terra, que tornam o ambiente pobre em oxigênio. E, nesse caso, também 
é necessário avaliar os cenários de descarte considerando os dois tipos e biodegradação: 

Biodegradável 
aeróbico 

Agentes biológicos / 
processo: 

Aeróbicos, que só 
prosperam em 

ambientes ricos em 
oxigênio. 

Se for descartado em aterros sanitários: 

Não haverá micro-organismos anaeróbicos 
capazes de metabolizar o plástico, pois os 

aterros sanitários são ambientes sem 
oxigênio, onde esses agentes biológicos não 

sobrevivem. 

O processo de biodegradação não 
ocorrerá, e o material permanecerá 

intacto. 

Biodegradável 
anaeróbico 

Agentes biológicos / 
processo: 

Anaeróbicos, que só 
prosperam em 

ambientes pobres em 
oxigênio. 

Se for descartado em aterros sanitários: 

Haverá agentes biológicos anaeróbicos 
capazes de metabolizar o material, pois os 
aterros sanitários são pobres em oxigênio, 
onde esses micro-organismos sobrevivem. 



 

 

Somente assim o processo de 
biodegradação ocorrerá, com a 

degradação do plástico. 

O que esse quadro demonstra é que o processo de biodegradação depende essencialmente do 
tipo de ambiente em que os resíduos forem descartados. Se o ambiente for anaeróbico, só vai 
se biodegradar material com biodegradação anaeróbica. 

Já os materiais com biodegradação aeróbica permanecerão intactos. 

Nesses termos, inclusive para se evitarem esses dissabores futuros, é necessário que o SESC 
especifique claramente o tipo de biodegradação a ser aceito, devendo essa, necessariamente, 
ser a biodegradação anaeróbica. 

A biodegradação anaeróbica, por sua vez, é testada por normas técnicas a exemplo 
da ASTM D 5511 e as demais normas similares a ela. 

 

 

1.5. PRECEDENTE DA SMS/SP E DECISÃO DO TRIBUNAL DE CONTAS DO MUNICÍPIO DE 
SÃO PAULO/SP: 

A jurisprudência do Tribunal de Contas do Município de São Paulo – TCM/SP – já consagrou o 
método ASTM D 5511, chegando a determinar seu uso. 

Obviamente, sabemos que as decisões do TCM/SP não vinculam o SESC. Citamos o caso apenas 
para demonstrar que já existem decisões oriundas d órgãos de controle externo que 
referendaram a biodegradação anaeróbica após análise técnica e jurídica do caso. E isso, 
obviamente, dá fundamento relevante e sobretudo segurança para a decisão que buscamos. 

Em precedente relevante, a Secretaria Municipal de Saúde de São Paulo publicou edital para 
cobertura de óbito sem exigir material biodegradável. Houve impugnação, e o Tribunal 
entendeu que a exigência era obrigatória, suspendendo a licitação. 

Durante a instrução, a própria Secretaria reconheceu o erro e admitiu que deveria ter 
requerido material biodegradável. Além disso, o Estudo de Impacto Ambiental consignou que 
a biodegradação anaeróbica era a única compatível com a Política Nacional de Resíduos Sólidos 
da Lei 12.305/2010. 

Trecho do voto do TCM/SP – processo TC/1893/2025: 

 

Note que o Estudo de Impacto Ambiental da SMS/SP reconheceu a biodegradação anaeróbica 



 

 

como adequada, excluindo outros tipos de biodegradação. 

Adiante, a Pasta da Saúde reafirmou a imprescindibilidade de exigir biodegradação 
anaeróbica, inclusive comprovada – justamente – por laudo de conformidade elaborado 
segundo a norma ASTM D 5511, que orienta ensaios de biodegradação anaeróbica. 

Trecho do voto do TCM/SP – processo TC/1893/2025: 

 

Restou consignado na ementa do julgado do mesmo processo TC/1893/2025: 

CAUTELAR. REPRESENTAÇÃO. EDITAL. PREGÃO. SMS. REGISTRO DE 
PREÇO. FORNECIMENTO DE COBERTURA DE ÓBITO. MATERIAL 
BIODEGRADÁVEL. DESENVOLVIMENTO SUSTENTÁVEL. 

1. Apresentada motivação técnica consubstanciada em Estudo de 
Impacto Ambiental, concluindo pela necessidade de o objeto ser 
constituído por plástico biodegradável anaeróbico, a fim de 
viabilizar a escolha mais sustentável, sob o prisma ambiental, para o 
objeto do Certame. Princípio do desenvolvimento nacional sustentável.  

RETOMADA. CONDICIONANTE. 1. Republique o Edital com a 
exigência de material biodegradável anaeróbico na composição do 
objeto, inclusive em relação à embalagem do produto, observando-
se, também, a destinação final ambientalmente adequada. Votação 
unânime. 

(Tribunal de Contas do Município de São Paulo: TCM/SP. Processo: TC/ 
1893/2025. Relator(a) Conselheiro Roberto Braguim. 3.376ª Sessão 
Ordinária. Julgado em 30/07/2025). 

A decisão tomada pelo TCM/SP não foi isolada, pois é observada em outro processo – 
TC/1894/2025, cuja ementa segue: 

VIII – Após determinação para que o Edital reconfigurado fosse 
encaminhado a este Tribunal, o documento foi analisado pela Equipe 
Auditora que, ao final, entendeu que a escolha na adoção de material 
biodegradável anaeróbico, na composição da cobertura/involucro 
de óbito, adequa-se às exigências de responsabilidade e de 
sustentabilidade ambiental. 

IX – Ante o exposto, face aos elementos presentes nos autos ora em 
debate, com fundamento no inciso XVII do parágrafo único do artigo 31 
do Regimento Interno deste Tribunal, entendo que o Pregão Eletrônico 
nº 90045/2025/SMS encontra-se em condições de ser RETOMADO, 
devendo constar do Edital a ser republicado a exigência de 



 

 

material biodegradável anaeróbico na composição do objeto do 
Certame, inclusive em relação à embalagem do produto, observando-se, 
também nesse caso, a destinação final ambientalmente adequada. 

(TCM/SP - Processo TC/001894/2025 – Relator Conselheiro Roberto 
Braguim) 

Esse entendimento não ocorre apenas no TCM/SP. 

Com efeito, a jurisprudência do Tribunal de Contas do Estado de São Paulo também já se 
pronunciou favoravelmente e reconheceu que a medida é comum, motivando inclusive o 
indeferimento pleito de suspensão: 

O item questionado é o seguinte: Edital de Pregão Eletrônico n. 35 /2024. 
Processo Administrativo 10347/2024. Prefeitura de Carapicuíba. Item 
10.7. “Apresentar junto às amostras em 10 (dez) dias úteis, laudo 
analítico emitido pelo IPT (Instituto de Pesquisas Tecnológicas) ou 
outro laboratório acreditado pelo Inmetro que comprove o 
cumprimento integral à ABNT NBR 9191:2008 e laudo de 
biodegradação anaeróbica, emitido por laboratório de notória 
especialidade, nacional ou internacional, no segundo caso com 
respectiva tradução juramentada, com todas as informações 
necessárias indicadas no termo de referência”. (...) 

De mais a mais, verifica-se que a exigência é comum em editais de 
licitação, do que não se inferiria, pelo rito sumário do exame prévio de 
edital, fumaça do bom direito a amparar a concessão da ordem cautelar 
(p. ex. Convite Eletrônico 180176000012020OC00100 – Escola 
Superior de Soldados da PM-SP – Bolsa Eletrônica de Compras, 
Descrição Técnica do Item 1 ; Edital 02/23 de Pregão Eletrônico – 
Conselho Regional de Química da IV Região, item 4.2, IV; Ata de 
Registro de Preços 64/2019 – Conselho Regional de Medicina do 
Estado de São Paulo; Edital Pregão Eletrônico 38/2021 – Conselho 
Regional de Corretores de Imóveis do Estado de São Paulo). 

Ante o exposto, indefiro o pleito de suspensão e, com fundamento no 
artigo 220, § 1º do Regimento Interno deste Tribunal, determino o 
arquivamento do feito. 

(TC - 00012210.989.24-0 – Relator Conselheiro Robson Marinho) 

Também o fez quando tratou da possibilidade de exigência de que o laudo laboratorial se 
subsumisse à norma ASTM D 5511, que orienta ensaios de biodegradação anaeróbica: 

Nos itens “02” (“borracha escolar”) e “16” (“régua de 30cm”), o texto 
editalício requisita atendimento à norma “ASTM D 5511:12 - ISO DIS 
15.985 ou similar” (grifo nosso), de maneira que essa cláusula “ou 
similar” traz um caráter de alternatividade que está a possibilitar a 
apresentação de outros certificados de normas técnicas que sejam 
“similares”. (...) 

Não há, portanto, qualquer retificação a ser determinada em sede 
de exame prévio de edital quanto a esse aspecto. 

(TC - 00022997.989.18-1. Relator Substituto de Conselheiro  Josué 



 

 

Romero) 

No mesmo sentido: 

1.2.O representante, em linhas gerais, insurge-se contra a exigência de 
que os sacos de lixo sejam confeccionados em material biodegradável 
(biodegradação anaeróbica). (...) 

2.2.No mérito, as críticas da Autora incidem sobre cláusulas e 
requisições que já estavam consignadas nos mesmos termos ora 
apresentados na versão anterior do edital. (...) 

2.3.Diante do exposto, não estando configurado interesse no 
processamento deste feito, por versar sobre questões sujeitas à 
fiscalização ordinária já realizada pelos órgãos desta Corte, 
DETERMINO o ARQUIVAMENTO deste processado. 

(TC - TC-019798.989.21-6 – Relator Conselheiro Dimas Ramalho) 

Tais elementos, especialmente a força vinculante das decisões de órgãos de controle, 
corroboram que a adoção da exigência de cumprimento da ASTM D 5511 é a medida correta. 

 

1.6. PRECEDENTE ADMINISTRATIVO EM QUE O EDITAL FOI ALTERADO PARA 
MENCIONAR A NORMA ASTM D 5511, QUE É A NORMA PRAXE PARA AFERIR A 
BIODEGRADAÇÃO GENUÍNA: 

Adicionalmente, trazemos relevante precedente administrativo no qual o Município de 
Guaratuba/PR revisou o seu Edital para inserir explicitamente a menção à norma ASTM D 
5511 – justamente porque é essa a norma padrão para aferir a biodegradação: 

 



 

 

Assim, o pleito de alteração do Edital para incluir a menção à biodegradação anaeróbica 
conforme a ASTM D 5511 não é inédito, já contando com ampla adesão da Administração 
Pública Direta, sugerindo que o SESC pode seguir o mesmo caminho. 

 

2. MARCA SUGERIDA – ORLEPLAST – NÃO FABRICA PRODUTOS BIODEGRADÁVEIS 

No caso, o SESC sugere a marca ORLEPLAST para o item 01 do Lote 17: 

 

Ocorre que, a medida é irregular, pois o produto da marca ORLEPLAST não é biodegradável, 
divergindo do descritivo. 

As empresas que atuam no ramo reconhecem que a ORLEPLAST de fato possui atuação 
consolidada nesse nicho de mercado – mas a despeito disso – também é de amplo 
conhecimento entre nós que essa empresa não fabrica sacolas biodegradáveis. 

Tanto é assim que, quando instadas a apresentar produtos biodegradáveis, as empresas 
revendedoras da marca de plano descartam essa marca como potencial fornecedora. 

Note que essas ponderações não são construídas para demérito da fabricante. Nosso objetivo 
aqui é informar um fato público e notório, e nada mais. 

Comprovando que a referida empresa não fabrica produtos biodegradáveis há diversas 
evidências conclusivas: 

(1) O catálogo de produtos da empresa, que é público e se encontra 
disponível para consulta, não menciona em nenhum momento a 
utilização de aditivos biodegradáveis para a confecção dos seus 
produtos (4); 

(2) No catálogo, o produto que corresponde ao objeto da licitação 
omite essa especificação: 

 
 
 
 
 
 
 
 
 

 
4 Disponível em https://orleplast.com.br/catalogo/  

https://orleplast.com.br/catalogo/


 

 

  

Além disso: 

(3) As especificações do produto que constam do site de 
fornecedoras NUNCA mencionam a biodegradação do produto: 

Visitando as especificações pormenorizadas do produto, inclusive em sites de intermediários, 
também constatamos essa omissão. Vejamos, a seguir, as especificações do produto 
sugerido pelo SESC, comparando-o com as especificações do Edital, tiradas de site de 
fornecedora(5):

 

 
5 Disponível em https://www.mercadolivre.com.br/sacola-plast-orleplast-linha-bloc-38x48-cx-
c1000un/up/MLBU1748668319?pdp_filters=item_id%3AMLB4724769520&from=gshop&matt_tool=595864
49&matt_word=&matt_source=google&matt_campaign_id=22120855419&matt_ad_group_id=179138687
891&matt_match_type=&matt_network=g&matt_device=c&matt_creative=729092955250&matt_keyword
=&matt_ad_position=&matt_ad_type=pla&matt_merchant_id=556824960&matt_product_id=MLBU17486
68319&matt_product_partition_id=2393015049738&matt_target_id=aud-1966852281496:pla-
2393015049738&cq_src=google_ads&cq_cmp=22120855419&cq_net=g&cq_plt=gp&cq_med=pla&gad_sou
rce=1&gad_campaignid=22120855419&gbraid=0AAAAAD93qcAEpRjyO1_9hJ3x7Q1fyvbnC&gclid=CjwKCAjw
uO_QBhAWEiwAIkVhU1A41eE6_Z8L8vZitbdWLKZJi3HdKcYXHSoNFfDAsrIRzj90N-so5hoCoFoQAvD_BwE  

https://www.mercadolivre.com.br/sacola-plast-orleplast-linha-bloc-38x48-cx-c1000un/up/MLBU1748668319?pdp_filters=item_id%3AMLB4724769520&from=gshop&matt_tool=59586449&matt_word=&matt_source=google&matt_campaign_id=22120855419&matt_ad_group_id=179138687891&matt_match_type=&matt_network=g&matt_device=c&matt_creative=729092955250&matt_keyword=&matt_ad_position=&matt_ad_type=pla&matt_merchant_id=556824960&matt_product_id=MLBU1748668319&matt_product_partition_id=2393015049738&matt_target_id=aud-1966852281496:pla-2393015049738&cq_src=google_ads&cq_cmp=22120855419&cq_net=g&cq_plt=gp&cq_med=pla&gad_source=1&gad_campaignid=22120855419&gbraid=0AAAAAD93qcAEpRjyO1_9hJ3x7Q1fyvbnC&gclid=CjwKCAjwuO_QBhAWEiwAIkVhU1A41eE6_Z8L8vZitbdWLKZJi3HdKcYXHSoNFfDAsrIRzj90N-so5hoCoFoQAvD_BwE
https://www.mercadolivre.com.br/sacola-plast-orleplast-linha-bloc-38x48-cx-c1000un/up/MLBU1748668319?pdp_filters=item_id%3AMLB4724769520&from=gshop&matt_tool=59586449&matt_word=&matt_source=google&matt_campaign_id=22120855419&matt_ad_group_id=179138687891&matt_match_type=&matt_network=g&matt_device=c&matt_creative=729092955250&matt_keyword=&matt_ad_position=&matt_ad_type=pla&matt_merchant_id=556824960&matt_product_id=MLBU1748668319&matt_product_partition_id=2393015049738&matt_target_id=aud-1966852281496:pla-2393015049738&cq_src=google_ads&cq_cmp=22120855419&cq_net=g&cq_plt=gp&cq_med=pla&gad_source=1&gad_campaignid=22120855419&gbraid=0AAAAAD93qcAEpRjyO1_9hJ3x7Q1fyvbnC&gclid=CjwKCAjwuO_QBhAWEiwAIkVhU1A41eE6_Z8L8vZitbdWLKZJi3HdKcYXHSoNFfDAsrIRzj90N-so5hoCoFoQAvD_BwE
https://www.mercadolivre.com.br/sacola-plast-orleplast-linha-bloc-38x48-cx-c1000un/up/MLBU1748668319?pdp_filters=item_id%3AMLB4724769520&from=gshop&matt_tool=59586449&matt_word=&matt_source=google&matt_campaign_id=22120855419&matt_ad_group_id=179138687891&matt_match_type=&matt_network=g&matt_device=c&matt_creative=729092955250&matt_keyword=&matt_ad_position=&matt_ad_type=pla&matt_merchant_id=556824960&matt_product_id=MLBU1748668319&matt_product_partition_id=2393015049738&matt_target_id=aud-1966852281496:pla-2393015049738&cq_src=google_ads&cq_cmp=22120855419&cq_net=g&cq_plt=gp&cq_med=pla&gad_source=1&gad_campaignid=22120855419&gbraid=0AAAAAD93qcAEpRjyO1_9hJ3x7Q1fyvbnC&gclid=CjwKCAjwuO_QBhAWEiwAIkVhU1A41eE6_Z8L8vZitbdWLKZJi3HdKcYXHSoNFfDAsrIRzj90N-so5hoCoFoQAvD_BwE
https://www.mercadolivre.com.br/sacola-plast-orleplast-linha-bloc-38x48-cx-c1000un/up/MLBU1748668319?pdp_filters=item_id%3AMLB4724769520&from=gshop&matt_tool=59586449&matt_word=&matt_source=google&matt_campaign_id=22120855419&matt_ad_group_id=179138687891&matt_match_type=&matt_network=g&matt_device=c&matt_creative=729092955250&matt_keyword=&matt_ad_position=&matt_ad_type=pla&matt_merchant_id=556824960&matt_product_id=MLBU1748668319&matt_product_partition_id=2393015049738&matt_target_id=aud-1966852281496:pla-2393015049738&cq_src=google_ads&cq_cmp=22120855419&cq_net=g&cq_plt=gp&cq_med=pla&gad_source=1&gad_campaignid=22120855419&gbraid=0AAAAAD93qcAEpRjyO1_9hJ3x7Q1fyvbnC&gclid=CjwKCAjwuO_QBhAWEiwAIkVhU1A41eE6_Z8L8vZitbdWLKZJi3HdKcYXHSoNFfDAsrIRzj90N-so5hoCoFoQAvD_BwE
https://www.mercadolivre.com.br/sacola-plast-orleplast-linha-bloc-38x48-cx-c1000un/up/MLBU1748668319?pdp_filters=item_id%3AMLB4724769520&from=gshop&matt_tool=59586449&matt_word=&matt_source=google&matt_campaign_id=22120855419&matt_ad_group_id=179138687891&matt_match_type=&matt_network=g&matt_device=c&matt_creative=729092955250&matt_keyword=&matt_ad_position=&matt_ad_type=pla&matt_merchant_id=556824960&matt_product_id=MLBU1748668319&matt_product_partition_id=2393015049738&matt_target_id=aud-1966852281496:pla-2393015049738&cq_src=google_ads&cq_cmp=22120855419&cq_net=g&cq_plt=gp&cq_med=pla&gad_source=1&gad_campaignid=22120855419&gbraid=0AAAAAD93qcAEpRjyO1_9hJ3x7Q1fyvbnC&gclid=CjwKCAjwuO_QBhAWEiwAIkVhU1A41eE6_Z8L8vZitbdWLKZJi3HdKcYXHSoNFfDAsrIRzj90N-so5hoCoFoQAvD_BwE
https://www.mercadolivre.com.br/sacola-plast-orleplast-linha-bloc-38x48-cx-c1000un/up/MLBU1748668319?pdp_filters=item_id%3AMLB4724769520&from=gshop&matt_tool=59586449&matt_word=&matt_source=google&matt_campaign_id=22120855419&matt_ad_group_id=179138687891&matt_match_type=&matt_network=g&matt_device=c&matt_creative=729092955250&matt_keyword=&matt_ad_position=&matt_ad_type=pla&matt_merchant_id=556824960&matt_product_id=MLBU1748668319&matt_product_partition_id=2393015049738&matt_target_id=aud-1966852281496:pla-2393015049738&cq_src=google_ads&cq_cmp=22120855419&cq_net=g&cq_plt=gp&cq_med=pla&gad_source=1&gad_campaignid=22120855419&gbraid=0AAAAAD93qcAEpRjyO1_9hJ3x7Q1fyvbnC&gclid=CjwKCAjwuO_QBhAWEiwAIkVhU1A41eE6_Z8L8vZitbdWLKZJi3HdKcYXHSoNFfDAsrIRzj90N-so5hoCoFoQAvD_BwE
https://www.mercadolivre.com.br/sacola-plast-orleplast-linha-bloc-38x48-cx-c1000un/up/MLBU1748668319?pdp_filters=item_id%3AMLB4724769520&from=gshop&matt_tool=59586449&matt_word=&matt_source=google&matt_campaign_id=22120855419&matt_ad_group_id=179138687891&matt_match_type=&matt_network=g&matt_device=c&matt_creative=729092955250&matt_keyword=&matt_ad_position=&matt_ad_type=pla&matt_merchant_id=556824960&matt_product_id=MLBU1748668319&matt_product_partition_id=2393015049738&matt_target_id=aud-1966852281496:pla-2393015049738&cq_src=google_ads&cq_cmp=22120855419&cq_net=g&cq_plt=gp&cq_med=pla&gad_source=1&gad_campaignid=22120855419&gbraid=0AAAAAD93qcAEpRjyO1_9hJ3x7Q1fyvbnC&gclid=CjwKCAjwuO_QBhAWEiwAIkVhU1A41eE6_Z8L8vZitbdWLKZJi3HdKcYXHSoNFfDAsrIRzj90N-so5hoCoFoQAvD_BwE
https://www.mercadolivre.com.br/sacola-plast-orleplast-linha-bloc-38x48-cx-c1000un/up/MLBU1748668319?pdp_filters=item_id%3AMLB4724769520&from=gshop&matt_tool=59586449&matt_word=&matt_source=google&matt_campaign_id=22120855419&matt_ad_group_id=179138687891&matt_match_type=&matt_network=g&matt_device=c&matt_creative=729092955250&matt_keyword=&matt_ad_position=&matt_ad_type=pla&matt_merchant_id=556824960&matt_product_id=MLBU1748668319&matt_product_partition_id=2393015049738&matt_target_id=aud-1966852281496:pla-2393015049738&cq_src=google_ads&cq_cmp=22120855419&cq_net=g&cq_plt=gp&cq_med=pla&gad_source=1&gad_campaignid=22120855419&gbraid=0AAAAAD93qcAEpRjyO1_9hJ3x7Q1fyvbnC&gclid=CjwKCAjwuO_QBhAWEiwAIkVhU1A41eE6_Z8L8vZitbdWLKZJi3HdKcYXHSoNFfDAsrIRzj90N-so5hoCoFoQAvD_BwE
https://www.mercadolivre.com.br/sacola-plast-orleplast-linha-bloc-38x48-cx-c1000un/up/MLBU1748668319?pdp_filters=item_id%3AMLB4724769520&from=gshop&matt_tool=59586449&matt_word=&matt_source=google&matt_campaign_id=22120855419&matt_ad_group_id=179138687891&matt_match_type=&matt_network=g&matt_device=c&matt_creative=729092955250&matt_keyword=&matt_ad_position=&matt_ad_type=pla&matt_merchant_id=556824960&matt_product_id=MLBU1748668319&matt_product_partition_id=2393015049738&matt_target_id=aud-1966852281496:pla-2393015049738&cq_src=google_ads&cq_cmp=22120855419&cq_net=g&cq_plt=gp&cq_med=pla&gad_source=1&gad_campaignid=22120855419&gbraid=0AAAAAD93qcAEpRjyO1_9hJ3x7Q1fyvbnC&gclid=CjwKCAjwuO_QBhAWEiwAIkVhU1A41eE6_Z8L8vZitbdWLKZJi3HdKcYXHSoNFfDAsrIRzj90N-so5hoCoFoQAvD_BwE


 

 

 

E, sepultando qualquer dúvida, eis as especificações pormenorizadas, tiradas de outro site de 
fornecedora (6): 

 

Esse site contém as especificações pormenorizadas: 

 

Note que, nessas especificações, são mencionadas detalhadamente todas as especificações: 
nada se fala sobre o produto ser biodegradável. 

Inclusive, ao mencionar o material, informa apenas o Polietileno: 

 
6 Disponível em: https://www.preveoeste.com.br/sacola-plastica-branca-38x48-orleplast-245-
p3303?srsltid=AfmBOooMMWptqAcRwptcVezzfrKLHcBbbbtklkUERja_udWZ3X10wdn5  

https://www.preveoeste.com.br/sacola-plastica-branca-38x48-orleplast-245-p3303?srsltid=AfmBOooMMWptqAcRwptcVezzfrKLHcBbbbtklkUERja_udWZ3X10wdn5
https://www.preveoeste.com.br/sacola-plastica-branca-38x48-orleplast-245-p3303?srsltid=AfmBOooMMWptqAcRwptcVezzfrKLHcBbbbtklkUERja_udWZ3X10wdn5


 

 

Essa omissão, por si, é reveladora. 

Nada, absolutamente nenhum dado do produto menciona que é constituído por material 
biodegradável. Acreditamos que isso é suficiente para inferirmos, com razoável grau de 
certeza, que o produto sugerido NÃO É BIODEGRADÁVEL. 

Razões para isso não faltam: 

Quando um atributo é relevante para a comercialização e para o atendimento de exigências 
técnicas específicas, sua ausência deliberada nas informações técnicas é, por si só, indicativa 
de que esse atributo simplesmente não existe no produto. 

E a biodegradabilidade não é um detalhe técnico menor, mas um marco classificatório do 
produto relevante em todos os aspectos possíveis. 

No mercado contemporâneo, esse atributo é tratado como elemento distintivo e de valor: A 
biodegradação é alcançada por meio da utilização de uma tecnologia “extra” incidente sobre o 
plástico comum. 

Como tal, possui seus custos financeiros. E, apesar de esses custos serem mínimos, não é crível 
que qualquer fabricante deixasse de destacar o emprego de aditivos biodegradáveis em seus 
produtos, especialmente por conta do forte apelo comercial que a característica possui. 

E, com efeito, fabricantes que oferecem soluções biodegradáveis sempre as destacam nas 
fichas técnicas porque dessa forma imprimem lastro probatório mínimo. 

Normalmente, esses fabricantes também possuem laudos técnicos que atestam a 
conformidade do produto por meio de análises conduzidas segundo critérios científicos 
prévios, a fim de trazer prova definitiva da biodegradação – inclusive para o fim específico de 
credenciar o produto em certames públicos, cada vez mais preocupados em exigir essa 
especificação ambiental. 

Não existe, na prática comercial, nenhum precedente de produto biodegradável cujo 
fabricante omita essa informação relevante. 

Muito pelo contrário: a biodegradação é SEMPRE destacada. 

Se o produto ao menos pretender ser classificado como biodegradável, sempre haverá 
destaque para essa característica nos dados do produto, sejam na Ficha Técnica, seja nos 
materiais promocionais, seja nas embalagens. Agir de forma contrária – omitindo esse dado – 
seria irracional, pois retiraria do produto um diferencial de mercado. 

E todos nós sabemos que nenhuma empresa trabalha com lógica irracional. 

A própria lista de atributos destaca que o produto é constituído APENAS por “polietileno”(7): 

 

 
7 Disponível em: https://www.preveoeste.com.br/sacola-plastica-branca-38x48-orleplast-245-
p3303?srsltid=AfmBOooMMWptqAcRwptcVezzfrKLHcBbbbtklkUERja_udWZ3X10wdn5  

https://www.preveoeste.com.br/sacola-plastica-branca-38x48-orleplast-245-p3303?srsltid=AfmBOooMMWptqAcRwptcVezzfrKLHcBbbbtklkUERja_udWZ3X10wdn5
https://www.preveoeste.com.br/sacola-plastica-branca-38x48-orleplast-245-p3303?srsltid=AfmBOooMMWptqAcRwptcVezzfrKLHcBbbbtklkUERja_udWZ3X10wdn5


 

 

Se o produto fosse realmente biodegradável, indicaria a sua composição como “polietileno 
biodegradável” – o que não aconteceu. E a referência a corantes atóxicos reforçam essa leitura: 
o descritivo aponta para material tradicional, não para polímero biodegradável. 

A ausência de qualquer referência à biodegradação autoriza, com plena legitimidade, a 
conclusão de que o produto sugerido é feito de plástico comum. 

Note: 

Não estamos afirmando que o produto não é biodegradável apenas por conta das omissões do 
Folder, da embalagem e da proposta. 

 Nós, empresas do ramo, sempre consultamos possíveis novas fornecedoras de 
produtos biodegradáveis, e sempre descartamos a marca sugerida ORLEPLAST por 
sabermos, de longa data, que ela simplesmente não fabrica esses produtos. 

 Mas o SESC, provavelmente, não sabe. 

 Por isso demonstramos que nenhum documento relativo ao produto remete à 
biodegradação. 

Sendo assim, indagamos: com que fundamento o SESC sugere esse produto? 

Mas não é só isso. 

 

3. AUSÊNCIA DE EXIGÊNCIA DE LAUDO DE BIODEGRADAÇÃO DO PRODUTO - 
NECESSIDADE DE INSTRUMENTO PROCESSUAL DE AVERIGUAÇÃO DA QUALIDADE 
TÉCNICA NECESSARIAMENTE ANTES DA ADJUDICAÇÃO, SOB PENA DE PREJUÍZOS À 
ADMINISTRAÇÃO. 

Comprovamos que não há qualquer elemento que ligue a marca sugerida à especificação 
biodegradável. 

Como conclusão lógica, se a empresa apresentar essa marca sugerida, estará fatalmente 
transgredindo a especificação técnica mais importante do produto: ser biodegradável. 

O problema fica ainda mais evidente quando constatamos que o SESC não exige qualquer 
meio de comprovar a biodegradação por meio de laudo técnico de conformidade ANTES 
da adjudicação, colocando-se em flagrante risco. 

Primeiramente observamos que a exigência tem respaldo legal no inciso III do artigo 42 da Lei 
14.133/2021 aplicada de forma subsidiária ao caso, e que menciona que a prova de qualidade 
do produto poderá ser admitida por meio de: 

Art. 42. (...) III - certificação, certificado, laudo laboratorial ou 
documento similar que possibilite a aferição da qualidade e da 
conformidade do produto ou do processo de fabricação, inclusive 
sob o aspecto ambiental, emitido por instituição oficial competente ou 
por entidade credenciada. 

Mesmo que a Lei 14.133/2021 não se aplique ao SESC – Ao menos diretamente – ela traz uma 
autorização legislativa que pode e deve ser aproveitada pela Instituição. 



 

 

Notamos que o dispositivo legal faz referência permite a que o laudo em questão possa 
abranger os aspectos ambientais – exatamente o caso da aferição da biodegradação 
anaeróbica. 

Então: 

a) As empresas licitantes provavelmente vão seguir a sugestão do 
SESC e apresentar produto da marca ORLEPLAST; 

b) Esse produto não é biodegradável, como já comprovamos; 

c) O SESC não exige qualquer prova da biodegradação; 

d) Como consequência, as empresas apresentarão produto não 
biodegradável (transgredindo o Edital) e adicionalmente, não serão 
obrigadas a comprovar a biodegradabilidade do material. 

E, com isso, o SESC fica obrigada a pagar por um produto que não almejava adquirir. 

E isso é um verdadeiro absurdo. 

A situação relatada não é mera conjectura. Com efeito, analisando processos licitatórios 
recentíssimos, verificamos a incidência dessa manobra. 

Para esse fim, relembramos o caso da Delegacia Seccional de Polícia de Bauru/SP, que 
almejava a aquisição d produto biodegradável no Pregão Eletrônico 90002/2026. 

 

A primeira colocada ofertou produto com aditivo “D2W” – notoriamente oxibiodegradável – 
especificação totalmente diferente do genuíno biodegradável – e a sua classificação foi alvo de 
Recurso com esse fundamento. 

 

Como resultado, aquela empresa foi desclassificada: 



 

 

 

O caso ilustra que o risco de apresentação de produtos desconformes ao Edital é concreto, tão 
concreto que infelizmente tem se tornado corriqueiro. E isso justifica a nossa preocupação. 

E, no caso concreto, isso é bem provável de se repetir pelas seguintes razões: 

a) Os produtos biodegradáveis são ligeiramente mais caros que os 
convencionais. Assim, quando a empresa apresenta um produto 
com essa qualidade, o preço tende a ser maior. 

b) Em contrapartida, se uma empresa inescrupulosa apresentar 
produto convencional, o preço deste tenderá a ser menor, 
gerando vantagem competitiva à proponente, que tenderá a figurar 
em posição privilegiada; 

c) Como o SESC não exigiu laudo de biodegradação, não poderá exigir 
comprovação técnica dessa qualidade, e ficará “refém” da alegação 
da própria empresa e não terá instrumentos para desclassificar a 
sua proposta, mantendo a sua posição de vantagem em detrimento 
das demais licitantes que apresentaram produtos biodegradáveis. 

Esse vácuo probatório pavimenta o caminho para a adjudicação em favor da empresa omissa 
e, caso seja constatada ou provada a desconformidade ao Edital já na fase de execução, as 
alternativas são amplamente problemáticas. 

a) A exigência de substituição do produto configura alteração 
qualitativa do objeto e, conforme Decisão 215/1999 do TCU, sendo 
vedada; 

b) A rescisão por inadimplemento é juridicamente possível, mas 
operacionalmente custosa, pois exige nova licitação e pode 
provocar desabastecimento e prejuízos; 

c) Finalmente, a eventual manutenção do contrato por interesse 
público evita desabastecimento imediato, mas premia 
comportamento oportunista e cria incentivo à entrega de 
produto diverso. 

Em qualquer desses cenários o resultado prático é danoso: desperdício de recursos, risco de 
responsabilização administrativa e civil, e erosão da confiança pública no processo de compras. 
A ausência de mecanismos prévios e robustos de comprovação pode ser interpretada como 
falha na instrução do procedimento, com potencial responsabilização por improbidade 



 

 

administrativa e danos ao erário. 

Para evitar tais riscos, o SESC deve exigir prova cabal da característica ambiental antes da 
adjudicação, por meio de laudo laboratorial emitido por instituição acreditada ou 
certificada por organismo reconhecido. 

A exigência de comprovação prévia permite, em caso de não conformidade comprovada, a 
desclassificação do licitante faltoso e a convocação do subsequente, preservando a 
competitividade e a finalidade pública da licitação sem necessidade de anular ou rescindir 
contratos já homologados. Exigir a comprovação antes da adjudicação evita retrabalho, 
paralisação de serviços e litígios que consomem tempo e recursos. 

Em face das inconsistências apontadas, conclui-se que a comprovação da característica 
marcadora (biodegradabilidade) deve ser exigida para o item em questão. 

Nesse sentido: 

O item questionado é o seguinte: Edital de Pregão Eletrônico n. 35 /2024. 
Processo Administrativo 10347/2024. Prefeitura de Carapicuíba. Item 
10.7. “Apresentar junto às amostras em 10 (dez) dias úteis, laudo 
analítico emitido pelo IPT (Instituto de Pesquisas Tecnológicas) ou 
outro laboratório acreditado pelo Inmetro que comprove o 
cumprimento integral à ABNT NBR 9191:2008 e laudo de 
biodegradação anaeróbica, emitido por laboratório de notória 
especialidade, nacional ou internacional, no segundo caso com 
respectiva tradução juramentada, com todas as informações 
necessárias indicadas no termo de referência”. (...) 

De mais a mais, verifica-se que a exigência é comum em editais de 
licitação, do que não se inferiria, pelo rito sumário do exame prévio de 
edital, fumaça do bom direito a amparar a concessão da ordem cautelar 
(p. ex. Convite Eletrônico 180176000012020OC00100 – Escola 
Superior de Soldados da PM-SP – Bolsa Eletrônica de Compras, 
Descrição Técnica do Item 1 ; Edital 02/23 de Pregão Eletrônico – 
Conselho Regional de Química da IV Região, item 4.2, IV; Ata de 
Registro de Preços 64/2019 – Conselho Regional de Medicina do 
Estado de São Paulo; Edital Pregão Eletrônico 38/2021 – Conselho 
Regional de Corretores de Imóveis do Estado de São Paulo). 

Ante o exposto, indefiro o pleito de suspensão e, com fundamento no 
artigo 220, § 1º do Regimento Interno deste Tribunal, determino o 
arquivamento do feito. 

(TC - 00012210.989.24-0 – Relator Conselheiro Robson Marinho) 

Como se vê, o TCE/SP consignou que a exigência de laudo de biodegradação anaeróbica é 
comum em editais de licitação – o que pode ser constatado pelos seguintes exemplos: 

Tanto é assim, que em processos licitatórios que exigem a biodegradação, a praxe é a 
exigência de laudo técnico de acordo com a norma ASTM D 5511: 

Pregão Eletrônico 90068/2024/SMS – Município de São Paulo 



 

 

 

Pregão Eletrônico 90052/2026-SMS – Município de São Paulo 

 

Pregão Eletrônico 90797/2025-SMS– Município de São Paulo 

 

Pregão Presencial 26/2022 – Município de Guarujá 

 

Pregão Eletrônico 89/2020-DLC – Município de Guarulhos 

 

Pregão Presencial 059/2019 / Edital 076/2019 – Município de Itapecerica da Serra 



 

 

 

Como se nota, ao tratar da biodegradação, a praxe é mencionar a norma ASTM D 5511, que 
atesta a biodegradação anaeróbica. 

Novamente, elementos, especialmente a força vinculante das decisões de órgãos de controle, 
corroboram que a adoção da exigência de cumprimento da ASTM D 5511 é a medida correta, 
guarnecida da exigência do respectivo laudo de conformidade. 

 

4. MEDIDAS EXATAS PARA O ITEM 01 DO LOTE 18: 

O Edital permite que todos os itens ostentem medidas com tolerância de 10% para mais ou 
para menos nas medidas. Todos, exceto o seguinte item: 

 

Em se tratando de produtos de prateleira, com especificações usuais de mercado, não é 
aceitável essa condição, tanto mais num contexto em que todos os demais itens permitem 
variações de 10%. 

Acreditamos que a estipulação de medidas exatas nesse contexto tenha decorrido de algum 
engano. 

A descrição do objeto deve ser apenas aquela suficiente para orientar as empresas licitantes a 
apresentarem produtos que satisfaçam a necessidade de interesse público almejada pela 
licitação. 

A exigência de medidas estritas para itens de prateleira exige fundamentação técnica idônea. 

O Regulamento de Licitações e Contratos do SESC orienta que o descritivo traga as 
justificativas que demonstrem a necessidade e a proporcionalidade das especificações. 

Na ausência de tal fundamentação, a exigência configura restrição indevida à competitividade 
e afronta os princípios da isonomia e da seleção da proposta mais vantajosa. 

No caso, a estipulação de medidas exatas, sem qualquer margem de preferência, obriga as 
empresas licitantes a apresentarem apenas e tão somente produtos que ostentem essa 
característica, sob risco de desclassificação. 



 

 

O mais razoável admitir que múltiplas marcas ofereçam produtos com dimensões próximas 
que atendem à finalidade administrativa. Exigir medidas absolutamente coincidentes impede 
que fornecedores apresentem alternativas equivalentes e gera situações absurdas. 

Como resultado disso, temos direcionamento de mercado – o que contraria a 
jurisprudência do TCE/SC: 

2.2.1. O edital do Pregão Presencial n° 161/2019-PMN possui 
especificações técnicas que direcionam o certame. (...) 

As especificações da borracha branca são extremamente minuciosas, ao 
passo que estabelece medidas exatas sem abrir margem para 
oferta de produtos similares. (...) 

Conduto, o presente edital estabelece medidas exatas, inviabilizando a 
oferta de demais produtos que atendem a mesma finalidade, ou seja, 
apagar a escrita à lápis ou lapiseira. 

(Tribunal de Contas do Estado de Santa Catarina - Processo @REP 
20/00001445) 

Em caso similar – tamanho exato – assim se pronunciou o TCE/SP: 

Também demanda maior aprofundamento o alegado excessivo 
detalhamento das especificações técnicas constantes do edital, 
notadamente diante da fixação de medidas exatas para itens de 
natureza comum, sem demonstração de justificativa técnica apta 
a evidenciar a imprescindibilidade de tais exigências. 

Em exame perfunctório, referidas condições mostram-se potencialmente 
aptas a restringir a competitividade do certame, em possível afronta ao 
disposto no artigo 9º, inciso I, alínea “a”, da Lei nº 14.133/2021, que veda 
a inclusão de cláusulas ou condições aptas a comprometer, restringir ou 
frustrar o caráter competitivo da licitação. 

(TC-011093.989.26-7 - Relator Conselheiro Marco Aurélio Bertaiolli) 

No mesmo sentido: 

Quanto ao mérito, instrução unânime assinala o injustificado excesso 
de especificações de parte dos produtos licitados, com uso de 
características pormenorizadas, sem margem de tolerância 
quanto às medidas, cores e matérias primas. 

De fato, alguns itens foram especificados com medidas cravadas à 
exatidão, exigindo-se, ainda, para outros, confecção com material 
reciclado específico , circunstâncias inadmitidas pela jurisprudência 
desta Corte . 

(Processos: TC-001367.989.25-8 TC-001468.989.25-6 – Relator 
Conselheiro Marco Aurélio Bertaiolli) 

O mesmo TCE/SP: 

(...), todavia, é possível detectar que o instrumento convocatório 



 

 

descrimina esmiuçadamente os produtos, o que pode revelar uma 
possível preferência por algum produto específico, o que a lei de 
regência não permite, mormente quanto à parte final do aludido inciso. 

Isto é verificado na descrição dos produtos quanto aos percentuais e 
gramaturas exatas, sem quaisquer margens de desvio tanto para 
cima, quanto para baixo. (...) 

Nesta conformidade, é de rigor que a Prefeitura de Jundiaí reformule 
as especificações mínimas dos produtos licitados, a fim de que 
exclua particularidades técnicas excessivas dos itens, estabelecendo 
descrições usuais de mercado, viabilizando a obtenção da proposta mais 
vantajosa para a Administração. 

(Processo TC-002383/989/13-4 – Relator Conselheiro Dimas 
Ramalho) 

Acreditamos que isso basta para expor a ilegalidade do Termo de Referência. 

Assim, requeremos que o SESC altere o Edital para permitir que seja adotada a margem 
de 10% para mais ou para menos também nesse item 01 do lote 18. 

 

- II. PEDIDOS - 

Ante o exposto, requeremos, respeitosamente: 

a) O recebimento desta Impugnação, nos termos do Regulamento de Licitações e Contratos do 
SESC; 

b) A suspensão do processo licitatório; 

c) Que o SESC: 

(1) Reformule as especificações técnicas dos seguintes itens, para incluir a exigência de que 
sejam biodegradáveis: 

Lote Item Descrição completa 

03 01 EMBALADOR DE GUARDA CHUVA REFIL 

09 01 a 06 SACOS PLÁSTICOS DE LIXO 

10 01 e 02 SACOS PLÁSTICOS DE LIXO BRANCO 

11 01 a 04 SACO PLÁSTICO DE LIXO MARROM 

12 01 a 07 SACO PLÁSTICO DE LIXO PRETO 



 

 

13 01 a 07 SACO PLÁSTICO DE LIXO TRANSPARENTE 

14 01 SACO PLÁSTICO PARA ALIMENTO 12X15CM PCT 1KG 

15 03 SACO PLÁSTICO PARA ALIMENTO 50X70CM PCT 1 KG 

16 01 SACO PLÁSTICO PARA AMOSTRAGEM, MED. 20X35CM, COM 

TARJA 

17 01 SACOLA PLÁSTICA BIODEGRADÁVEL 38X48 CM - O único item 

sustentável (biodegradável) 

18 01 SACO PLÁSTICO PARA ALIMENTO 

(2) Seja alterada a redação do descritivo do item 01 do Lote 17, excluindo a sugestão à marca 
ORLEPLAST, pois esse produto não é biodegradável; 

(3) Seja exigida para todos esses itens a biodegradação anaeróbica; 

(4) Seja exigida a apresentação de laudo técnico que comprove a biodegradação anaeróbica, 
nos termos da norma ASTM D 5511 ou norma similar. 

(5) Seja alterada a redação do descritivo do item 01 do lote 18 para permitir a adoção de 
margem de 10% para mais ou para menos, assim como já ocorre com os demais itens. 

Termos em que, 

Pede e espera deferimento. 

São Paulo, 01 de junho de 2026.  
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RAVI IND. E COM. DE MATERIAIS EM GERAL LTDA.  

Robson Teodoro de Souza  
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